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Políticas públicas (PP) que visam melhorar as condições de saúde da população indígena (PI) são 

necessárias diante das especificidades envolvidas com o processo de saúde-doença que 

acometem essa comunidade. O objetivo deste trabalho é realizar uma revisão narrativa da 

literatura a fim de compreender as PP vigentes e o acesso dessa população às ações e 

programas governamentais que visam melhorar as condições de saúde bucal. A pesquisa foi 

realizada utilizando os descritores: “Saúde Bucal”, “Atenção Primária à Saúde” “Indígenas” e 

“Saúde Pública” na Biblioteca Virtual em Saúde e nas bases de dados do Ministério da Saúde do 

Governo Federal. De modo geral, nota-se uma literatura escassa e que carece de mais 

informações específicas e que abordem de forma equitativa sobre as medidas e ações envolvidas 

em âmbito de saúde bucal para a PI. Os documentos mais importantes são referentes à “Cartilha 

da Política Nacional de Saúde Bucal”, “Diretrizes do programa Brasil Sorridente” e a “Cartilha de 

Atenção Básica”. Destaca-se o Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) que é um modelo de 

organização de serviços visando medidas racionalizadas e qualificadas de atenção à saúde da PI. 

Embora a PI esteja englobada por programas sociais, como o programa Brasil Sorridente, nota-se 

diversas barreiras de acesso pleno a efetivas dessas ações sociais. Vale ressaltar que a 

implementação de medidas preventivas de saúde bucal pode ser inviável, por exemplo, a 

distribuição de materiais para higiene oral sem a devida orientação e ações contínuas de 

educação em saúde. Ademais, o contínuo processo histórico de colonização dificulta o acesso à 

saúde impactando negativamente na implementação de PP necessárias para a equidade no 

acesso e utilização no acesso aos serviços em saúde, incluindo a saúde bucal. Conclui-se que os 

programas sociais vigentes necessitam de adaptações para a execução efetiva em território 

indígena e desta forma são necessárias ações de PP voltadas para a PI.   


